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EMENTA

 
Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE "REVOGAÇÃO TÁCITA". 
AUTONOMIA DAS MEDIDAS E INDEPENDÊNCIA EM 
RELAÇÃO À AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE OITIVA 
PRÉVIA DA VÍTIMA PARA MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO 
DAS MEDIDAS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7 E 83 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante alega que as medidas protetivas 
foram revogadas tacitamente e que houve negativa de prestação 
jurisdicional. O recorrente sustenta ainda divergência 
jurisprudencial quanto à interpretação das disposições da Lei 
Maria da Penha sobre a revogação de medidas protetivas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as medidas protetivas 
de urgência, previstas na Lei Maria da Penha, podem ser 
modificadas ou revogadas sem a oitiva prévia da vítima; e (ii) se 
a análise da fundamentação da decisão do Tribunal de origem 
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou-
se no sentido de que as medidas protetivas de urgência 
previstas na Lei Maria da Penha são autônomas e independem 
da existência de ação penal ou inquérito policial, possuindo 
natureza inibitória e preventiva, com o objetivo de garantir a 
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integridade física e psicológica da vítima.
4. A revogação ou modificação dessas medidas protetivas exige, 
nos termos da jurisprudência consolidada, a oitiva prévia da 
vítima para que seja avaliada a continuidade do risco à sua 
segurança, em observância ao contraditório e à preservação dos 
direitos fundamentais da ofendida.
5. No caso concreto, a decisão da corte de origem está em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, o que 
atrai a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o 
provimento do recurso quando a decisão impugnada alinha-se 
com a jurisprudência dominante.
6. Ademais, a pretensão recursal de discutir a fundamentação 
das medidas protetivas demandaria reexame do acervo fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial pela 
Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2706750 - SP (2024/0285177-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C R L DE S
ADVOGADOS : IGOR VIEIRA COSTA - SP433261

MARCELO MATIAS DOS SANTOS - SP426920
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : L S A C C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA - SP190463
 

EMENTA

 
Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE "REVOGAÇÃO TÁCITA". 
AUTONOMIA DAS MEDIDAS E INDEPENDÊNCIA EM 
RELAÇÃO À AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE OITIVA 
PRÉVIA DA VÍTIMA PARA MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO 
DAS MEDIDAS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7 E 83 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante alega que as medidas protetivas 
foram revogadas tacitamente e que houve negativa de prestação 
jurisdicional. O recorrente sustenta ainda divergência 
jurisprudencial quanto à interpretação das disposições da Lei 
Maria da Penha sobre a revogação de medidas protetivas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as medidas protetivas 
de urgência, previstas na Lei Maria da Penha, podem ser 
modificadas ou revogadas sem a oitiva prévia da vítima; e (ii) se 
a análise da fundamentação da decisão do Tribunal de origem 
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou-
se no sentido de que as medidas protetivas de urgência 
previstas na Lei Maria da Penha são autônomas e independem 
da existência de ação penal ou inquérito policial, possuindo 
natureza inibitória e preventiva, com o objetivo de garantir a 
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integridade física e psicológica da vítima.
4. A revogação ou modificação dessas medidas protetivas exige, 
nos termos da jurisprudência consolidada, a oitiva prévia da 
vítima para que seja avaliada a continuidade do risco à sua 
segurança, em observância ao contraditório e à preservação dos 
direitos fundamentais da ofendida.
5. No caso concreto, a decisão da corte de origem está em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, o que 
atrai a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o 
provimento do recurso quando a decisão impugnada alinha-se 
com a jurisprudência dominante.
6. Ademais, a pretensão recursal de discutir a fundamentação 
das medidas protetivas demandaria reexame do acervo fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial pela 
Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: artigo 386, inciso VII, do CPP, além de afirmar a 
existência de divergência entre o entendimento adotado pelo acórdão recorrido e a 
jurisprudência desta corte quanto ao entendimento de que houve "revogação tácita 
das medidas protetivas".
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ.

As medidas protetivas de urgência se constituem em tutelas de urgência 
de natureza autônoma e independentes, disponíveis às suas destinatárias, 
independentemente da existência de ação penal instaurada. Têm como finalidade 
primordial impedir a continuidade do ciclo de violência e evitar novos atos violentos 
que afetem direta ou indiretamente a mulher.

Nesse sentido, já se manifestaram Rogério Sanches Cunha e Cristiano 
Chaves de Farias:

 

Desatreladas da subordinação a um processo principal, civil ou penal, 
vocacionam-se por serem ferramentas disponibilizadas para a 
proteção da vítima de violência doméstica e familiar, salvaguardando a 
sua dignidade e seus direitos fundamentais, em uma perspectiva de 
precaução. (Manual Prático das Medidas Protetivas, editora 
JusPodivm, São Paulo, 2024, pag. 74).

 

Maria Berenice Dias entende que “o fim das medidas protetivas é 
proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações 
que a favorecem. Não são, necessariamente preparatórias de qualquer ação judicial. 
Não visam processos, mas pessoas” (DIAS, Maria Berenice, A Lei Maria da Penha 
na Justiça: A Efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e 
familiar contra a mulher, 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015).

Para além, tais medidas independem da existência de ação penal, 
inquérito policial ou queixa-crime (art. 19, §5º, Lei 11.340/06), bem como não há mais 
limitação temporal para sua manutenção, devendo vigorar enquanto persistir o risco 
à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus 
dependentes (art. 19, §6º, Lei 11.340/06).

Nesse sentido, ademais de durarem até revogação expressa, é 
necessário que a mulher vítima de violência doméstica seja ouvida previamente à 
qualquer alteração quanto à vigência ou mudança na extensão de tais medidas.

Neste sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 7º E 22, TODOS DA 
LEI N. 11.340/2006. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DA NÃO 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL E EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE 
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DO AGENTE, HOUVE POR NÃO CONCEDER MEDIDAS 
PROTETIVAS. NECESSIDADE DE OITIVA DA VÍTIMA ACERCA DA 
PRESERVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA DE PERIGO QUE POSSA 
JUSTIFICAR A PERMANÊNCIA DAS CAUTELARES. VALORAÇÃO 
DO DIREITO À SEGURANÇA E PROTEÇÃO DA VÍTIMA QUE SE 
IMPÕE.

1. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os 
fatores para a manutenção/concessão de medidas protetivas, sob 
pena de eternização da restrição de direitos individuais.

2. As duas Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça 
vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo 
de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da 
restrição a direitos individuais, devendo a questão ser examinada a luz 
dos princípios da proporcionalidade e da adequação. [...] Na espécie, 
as medidas protetivas foram fixadas no ano de 2017 (proibição de 
aproximação e contato com a vítima). O recorrente foi processado, 
condenado e cumpriu integralmente a pena, inexistindo notícia de 
outro ato que justificasse a manutenção das medidas. Sendo assim, as 
medidas protetivas devem ser extintas, evitando-se a eternização de 
restrição a direitos individuais (RHC n. 120.880/DF, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020).

3. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente 
criminal, pela competência ordinária para o processo da violência 
doméstica, tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por 
medida temporária e de urgência. [...] Dado o lapso temporal 
transcorrido entre o deferimento das medidas protetivas no ano de 
2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento 
da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos descritos 
no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que 
revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não 
propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno 
dos autos para avaliação da manutenção da medida protetiva (AgRg 
no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
14/5/2019).

4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria 
da Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação 
de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento 
com Perspectiva de Gênero, ‘as peculiares características das 
dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na 
clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra 
da vítima’ (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da 
mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de locomoção 
do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém 
de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém 
de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da 
vítima (fls. 337/338).

5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser 
ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 
apresentada ao Juízo competente, que diante da relevância da palavra 
da vítima, verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 
medidas, independente da extinção de punibilidade do autor.
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6. Agravo regimental provido para que a agravante seja ouvida acerca 
da necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher em 
situação de violência e, caso constatada a permanência da situação de 
perigo, seja a referida medida concedida ou mantida.” (AgRg no REsp 
n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023). - Grifo Acrescido.

 

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO. DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. 
VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO 
DE PERIGO. CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA 
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO INSTRUMENTO 
PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. POSSIBILIDADE. PRAZO QUE 
DEVE SER FIXADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ 
EM CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS MEDIDAS. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência contra a mulher ocorra ou se perpetue. Nesse sentido: "[...] 
Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo penal ou cível. 3. 
Medidas que acautelam a ofendida e não o processo" (STF, HC 
155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019).

2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm validade 
enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão judicial que as 
impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua 
eventual revogação ou modificação, mister se faz que o Juízo se 
certifique de que houve a alteração do contexto fático e jurídico.

3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6.º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23.

4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do contraditório 
antes de se decidir pela manutenção ou revogação do referido 
instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do contraditório (art. 
5.º, inciso LV, da Constituição da República), as partes devem ter a 
oportunidade de influenciar na decisão, ou seja, demonstrar a 
permanência (ou não) da violência ou do risco dessa violência, 
evitando, dessa forma, a utilização de presunções, como a mera 
menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito 
ou ação penal em curso.

5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
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justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques.

6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente a 
necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de Justiça, 
no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de urgência 
exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da 
situação de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial" (AgRg no REsp n. 1.775.341/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 
14/4/2023.)

7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para que essa 
reavaliação das medidas ocorra, devendo ser afastada a analogia com 
o prazo de 90 dias para revisão das prisões preventivas, que tutela 
extrema situação de privação de liberdade e pressupõe inquérito 
policial ou ação penal em curso, o que, como visto, não é o caso das 
medidas protetivas de urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado 
de primeiro grau, que levará em consideração as circunstâncias do 
caso concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais 
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está 
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas 
aplicadas ao caso concreto.

8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as medidas 
protetivas sem indicar elementos concretos que apontassem a 
mudança daquela situação de perigo anteriormente constatada pelo 
Juízo singular. Foi ressaltada a inexistência de inquérito ou ação penal 
em curso e utilizada mera suposição (longo decurso de tempo). 
Cabível, dessa maneira, o restabelecimento da sentença que impôs as 
medidas protetivas previstas no art. 22, inciso III, alíneas a, b, e c da 
Lei n. 11.340/2006, pois, naquela oportunidade, o Magistrado singular 
destacou a situação de perigo (ameaça de morte com arma de fogo e 
descumprimento das medidas protetivas fixadas) e, em audiência 
realizada posteriormente, a Ofendida reiterou a necessidade de 
manutenção das medidas, pois ainda presente a situação de risco.

9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas protetivas 
impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz singular, de ofício ou 
mediante notícia de alteração fática, revisar a necessidade de 
manutenção das medidas, no prazo que entender mais adequado na 
hipótese, desde que garantida a prévia manifestação das Partes.

(REsp n. 2.036.072/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)- Grifo Acrescido.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para  negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003039020228260608  15003336620238260196

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C R L DE S 
ADVOGADOS : IGOR VIEIRA COSTA  - SP433261

 MARCELO MATIAS DOS SANTOS  - SP426920
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : L S A C C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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